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Recurso Especial Cível nº 0269490-25.2020.8.19.0001  

Recorrente: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO  

Recorrida: SUELY BARBOZA  
 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.500/508, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos proferidos pela Quinta Câmara de Direito Público, de fls.450/464 e 

fls.490/495, assim ementados: 

   

‘’APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO (PREVI RIO). 

CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE À 

FILHA MAIOR E SOLTEIRA. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DA AUTARQUIA 

MUNICIPAL. Não concessão do efeito suspensivo. 

Alegação de prescrição do fundo de direito afastada. 

Obtenção de benefício previdenciário como direito 

fundamental e, portanto, imprescritível. Impossibilidade 

de inviabilizar o pedido de concessão de benefício ou 

restabelecimento em razão de transcurso de prazo 

decadencial ou prescricional. Efeito erga omnes e eficácia 

vinculante da decisão. Precedentes do STJ e desta Corte de 

Justiça. Prescrição que se limita ao disposto na Súmula 85 

do STJ. Precedentes do E.STF e E.STJ. Alegação de 

inexistência de vitaliciedade da pensão para a filha solteira, 

pois supostamente a legislação previdenciária não foi 

recepcionada pela Constituição Federal de 1988, que não 

merece prosperar, porquanto o Decreto Municipal n° 

8.275/88, vigente na data do óbito do segurado, tinha como 

motivo a proteção da mulher numa relação desigual entre 

gêneros no que diz respeito ao mercado de trabalho, o que, 

de certa forma, se mantém até os dias atuais. Veja-se, 

portanto, que não há violação ao princípio da isonomia, até 

porque a própria Constituição Federal estabelece algumas 

diferenciações entre os gêneros, tal como as regras 
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relativas à idade de homens e mulheres para obtenção da 

aposentadoria (art. 201, §7º, incisos I e II). No caso em 

tela, não foram comprovados os requisitos caracterizadores 

da união estável, em particular o da convivência pública e 

duradoura e o de objetivo de constituição de família. Aliás, 

em análise às cópias do processo administrativo, juntado 

pela autora às fls. 21/131, percebe-se que o único 

fundamento lançado pelo PREVIRIO para o cancelamento 

do benefício foi a existência de prole com o mesmo genitor 

(fls. 127), não havendo nenhum outro indício de 

convivência marital. De acordo com o entendimento 

dominante neste E. Tribunal e na doutrina especializada, a 

mera existência de filhos do mesmo genitor não é prova 

hábil para configurar união estável, razão pela qual, diante 

do conjunto probatório juntado aos autos, impõe-se o 

reconhecimento de que o cancelamento da pensão autoral 

não se reveste de legalidade, o que justifica o acolhimento 

do seu pleito para restabelecer o pagamento do benefício. 

Pleito de isenção ao pagamento da taxa judiciária que não 

merece prosperar, uma vez que a isenção do recolhimento 

de custas pela autarquia municipal, prevista no art. 17, 

inciso IX e § 1º da lei 3350/99 não alcança a taxa 

judiciária, que é devida a teor do art. 111, inciso II, do 

CTN, conforme dispõe o enunciado FETJ nº 42 e a Súmula 

nº 76 do TJRJ. Em remessa necessária, nos termos do 

artigo 496, I do CPC, a r. sentença não merece qualquer 

reparo. DESPROVIMENTO DO RECURSO’’ 

 

‘’EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 

REMESSA NECESSÁRIA. INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO (PREVI RIO). 

CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE À 

FILHA MAIOR E SOLTEIRA. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DA AUTARQUIA 

MUNICIPAL. Embargante que pretende rediscutir o 

mérito da demanda, repisando teses de defesa e arguindo a 

ausência de manifestação expressa sobre dispositivos 
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constitucionais e infraconstitucionais. Recurso que têm 

por escopo afastar obscuridade, contradição, omissão ou 

corrigir erro material, nos termos do art. 1022 do CPC. 

Hipóteses não verificadas na decisão embargada. Acórdão 

que enfrentou devidamente a questão posta pela parte 

recorrente e que seria capaz de que corroborar as razões de 

decidir deste colegiado, na forma preceituada pelo art. 489, 

§ 1º, IV, do CPC. Aplicação do entendimento consolidado 

pelo c. TJRJ na Súmula n° 52: “Inexiste omissão a sanar 

através de embargos declaratórios, quando o acórdão não 

enfrentou todas as questões arguidas pelas partes, desde 

que uma delas tenha sido suficiente para o julgamento do 

recurso.”. Embargos de Declaração que não é instrumento 

processual adequado para se obter a reforma do julgado. 

Prequestionamento ficto consagrado pelo art. 1.025 do 

CPC. Precedentes do col. STJ. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO’’ 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta 

violação ao artigo 1º do Decreto 20.910/32.  

 

Contrarrazões apresentadas às fls.513. 

 

É o brevíssimo relatório   

 

Colhe-se da fundamentação do acórdão vergastado:  

 

“A  arguição  de  prescrição  do  fundo  de  direito,  como  

questão prejudicial  ao  mérito,  não  merece  acolhida.  

Isso  porque  benefícios previdenciários,  além  de  

envolverem  relações  de  trato  sucessivo,  atendem 

necessidades  de  caráter  alimentar,  o  que  torna  

imprescritível  o  direito  à  sua obtenção.” (fl. 456) 

 

Vê-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura dos precedentes a 

seguir:  
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“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO, 

CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. ADI 6.096/DF. 

PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS NO 

QUINQUÊNIO ANTERIOR À PROPOSITURA DA 

AÇÃO. SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 

6.096/DF, definiu que, nos casos de indeferimento, 

cancelamento ou cessação de benefício previdenciário, a 

incidência dos institutos da prescrição e da decadência, que 

afetem a preservação do fundo de direito, viola o direito 

fundamental à obtenção do benefício (STF, ADI 6.096, 

relator Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, publicada 

em 26/11/2020). 

2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça entende 

ser possível o pleito de concessão do benefício originário em 

razão do transcurso de prazo após o indeferimento 

administrativo, correndo a prescrição das parcelas 

vencidas no quinquênio que antecedeu a propositura da 

ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ. 

3. Agravo interno provido para reformar parcialmente a 

decisão agravada, a fim de reconhecer a possibilidade de 

concessão do benefício em razão do transcurso de prazo 

após o indeferimento administrativo, limitando-se a 

prescrição às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio 

que antecedeu à propositura da ação, nos termos da 

Súmula 85/STJ, mantido o parcial provimento do recurso 

especial quanto à parte relativa aos critérios de juros e 

correção monetária.” 
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(AgInt no REsp n. 1.856.961/CE, relator Ministro 

Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 

17/6/2024, DJe de 21/6/2024.) 

 

“PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU 

CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

IMPOSSIBILIDADE. ADI 6.096/DF. PRESCRIÇÃO 

DAS PARCELAS VENCIDAS NO QUINQUÊNIO 

ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. SÚMULA 

85/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 

6.096/DF, definiu que, nos casos de indeferimento, 

cancelamento ou cessação de benefício previdenciário, a 

incidência dos institutos da prescrição e da decadência, que 

afetem a preservação do fundo de direito, viola o direito 

fundamental à obtenção do benefício (STF, ADI 6.096, 

relator Edson Fachin, Tribunal Pleno, publicada em 

26/11/2020). 

2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça entende 

possível o pleito de concessão do benefício originário em 

razão do transcurso de prazo após o indeferimento 

administrativo, correndo a prescrição das parcelas 

vencidas no quinquênio que antecedeu a propositura da 

ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ. 

3. Recurso especial improvido.” 

(REsp n. 1.899.075/CE, relator Ministro Afrânio 

Vilela, Segunda Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 

de 2/4/2024.) 
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Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra 

alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível 

recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:   

  

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 

PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO 

DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO 

SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA”. (Súmula 83, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 

02/07/1993, p. 13283).  

  

Salienta-se que a referida Súmula não se restringe às hipóteses do 

artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal, mas alcança igualmente os recursos 

interpostos pela alínea “a” daquele dispositivo:   

  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 

DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA 

COM INDENIZATÓRIA - CONTRATO DE 

REPRESENTAÇÃO EMPRESARIAL FIRMADO 

ENTRE UMA EMPRESA BRASILEIRA 

(REPRESENTANTE) E UMA ITALIANA 

(REPRESENTADA). FORO DE ELEIÇÃO - 

INDICAÇÃO DA JUSTIÇA ITALIANA PARA 

DIRIMIR QUALQUER CONTROVÉRSIA 

INERENTE AO CONTRATO - COMPETÊNCIA 

INTERNACIONAL CONCORRENTE - SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

APRECIAÇÃO DO MÉRITO FUNDADA NA 

AUSÊNCIA DE JURISDIÇÃO BRASILEIRA - 

ANULAÇÃO - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO 

AGRAVANTE. 1. Para a jurisprudência do STJ, a 

cláusula de eleição de foro existente em contrato de 

prestação de serviços no exterior, portanto, não afasta a 

jurisdição brasileira. Precedentes: RO 114/DF, Rel. Min. 

Raul Araújo, Dje de 25/06/2015; EDcl nos EDcl no 

REsp 1159796/PE, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 

25/03/2011; REsp 1.168.547/RJ, Rel. Min. Luis Felipe 
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Salomão, DJe de 07/02/2011. 2. A incidência da 

Súmula 83/STJ não se restringe aos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea "c" 

do permissivo constitucional, sendo também 

aplicável nos reclamos fundados na alínea "a", 

uma vez que o termo "divergência", a que se refere a 

citada súmula, relaciona-se com a interpretação de 

norma infraconstitucional. 3. Agravo regimental 

desprovido”. (AgRg no AREsp 679.421/RJ, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016).   

  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO. INADMISSIBILIDADE DE 

JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE 

CERTIFICAÇÃO ACERCA DA ENTRADA DOS 

RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS. 

PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE 

NAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

83/STJ. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO SOMENTE 

QUANDO INSUFICIENTE. NÃO CABIMENTO NA 

HIPÓTESE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O princípio 

da instrumentalidade das formas não tem o condão de 

possibilitar a relativização do não atendimento às 

exigências do art. 525 do CPC/1973 no que diz respeito 

às peças obrigatórias ou necessárias do agravo de 

instrumento. 2. "É insuficiente, para comprovação do 

preparo, a apresentação somente do comprovante de 

pagamento do porte de retorno e das custas processuais, 

pois é indispensável a juntada das respectivas Guias de 

Recolhimento [...]" (AgRg no AREsp n. 723.573/SP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma julgado em 

27/10/2015, DJe 12/11/2015). Incidência da Súmula 

83/STJ. 3. É pacífico, nesta Casa, que a aplicação da 
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Súmula 83/STJ abrange os recursos especiais 

interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 

permissivo constitucional. Precedentes. 4. A 

intimação para a regularização do preparo do recurso 

(agravo de instrumento, na espécie) só é devida na 

hipótese em que o valor recolhido se mostrar insuficiente, 

situação que não se amolda ao caso dos autos. 

Precedente. 5. Agravo regimental a que se nega 

provimento”. (AgRg no AREsp 812.679/CE, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial. 

 
Intime-se.  
 

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2024.  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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